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Devassa nas irmandades 

Igreja decretou intervenção nas 47 unidades 

A Arquidiocese de Olinda e Recife decidiu investigar a situação de todas as 47 
irmandades vinculadas à instituição. Inicialmente, a auditoria contratada em novembro 
passado previa a averiguação apenas das 34 irmandades que possuem túmulos no 
Cemitério de Santo Amaro. A suspeita é de venda e aluguel ilegal de jazigos. Outra 
resolução foi a intervenção, por tempo indeterminado, em todas as irmandades e não 
somente naquelas de Santo Amaro. A entidade também prorrogou a comissão criada 
para acompanhar o caso. Quando foi instituído, três meses atrás, o grupo tinha 90 dias 
para encerrar o trabalho. 
 
"Percebemos que o volume de problemas é grande e que 90 dias não foram suficientes 
para a comissão. Por isso ampliou-se o prazo, agora pelo tempo que for necessário para 
esclarecimento de todas as questões", explicou o vigário-geral da arquidiocese, 
monsenhor José Albérico Bezerra, o segundo homem na hierarquia da instituição. 
 
A comissão decidiu nomear dois advogados para a direção de duas irmandades, a do 
Espírito Santo e a do Santíssima Sacramento. A medida foi tomada porque percebeu-se 
a necessidade de aprofundar a investigação nessas duas ordens. 
 
No dia 23 de janeiro, o juiz Ivon Vieira Lopes, da 4ª Vara Criminal da Capital, recebeu 
a denúncia feita pelo Ministério Público de Pernambuco contra oito pessoas que são 
acusadas de comercialização irregular de sepulturas pertencentes às irmandades. No 
processo, o magistrado cita o frade Luiz de França Fernandes, pároco da Igreja de Nossa 
Senhora da Penha, do bairro de São José, no Centro do Recife. 
 
Aparecem ainda Geraldo Simião Santana, Rafael Soares da Silva, Fernando Alves da 
Silva, Roberto Alexandre Barbosa, Amaury de Souza Morais, Antônio da Costa Lima e 
José Expedito Querino Santos. Os oito teriam praticado delitos de estelionato e 
formação de quadrilha. Eles têm prazo de dez dias para que respondam às acusações, a 
partir da data que receberam as notificações. 
 
SILÊNCIO- Frei Luiz de França foi procurado pela reportagem do JC. Mas um 
funcionário da Paróquia da Penha informou que o frade viajou anteontem à noite para 
São Paulo para tratar da reforma do templo religioso. O superior dele, frei Francisco 



Barreto, provincial capuchinho, também viajou, conforme esse funcionário. 
 
Monsenhor Albérico disse que não havia sido comunicado sobre a denúncia do MPPE. 
Por isso não tinha como informar que providências serão tomadas pela arquidiocese. "É 
um assunto que nos interessa e nos preocupa. Graças a Deus, a polícia e o Ministério 
Público estão ajudando a esclarecer", limitou-se a comentar. 
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Desempenho do TJPE é destacado 

Corregedor nacional da Justiça ressalta avanço do tribunal nos julgamentos. Ao mesmo 
tempo, critica a criação de auxílios 

 

O corregedor nacional da Justiça, ministro Francisco Falcão, congratulou nessa quarta-
feira a gestão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) dos últimos dois anos, 
assumida pelo desembargador Jovaldo Nunes. Os resultados, em termo de taxa de 
congestionamento, livraram o Judiciário pernambucano da posição de “lanterninha”, 
conforme destacou em entrevista coletiva. 

“Pernambuco era o lanterninha no julgamento dos processos no acompanhamento das 
apurações administrativas contra magistrados. Nos últimos dois anos esses números 
estão se revertendo para melhor, o que é um fato alentador para a Justiça de 
Pernambuco”, destacou. 

No relatório do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) divulgado no final de 2013, 
referente ao ano de 2012, o TJPE só subiu uma posição no ranking nacional, ocupando 
o 26º lugar por conta de uma alta taxa de congestionamento (83%), que mede o grau de 
celeridade dos julgamentos. Já no balanço elaborado pelo setor de estatística do próprio 
tribunal, que analisa o ano de 2013 e se adianta ao relatório do CNJ a ser divulgado 
apenas no final deste ano, essa mesma taxa foi reduzida em 11%, caindo para 72%. 

Ao lado do ministro Francisco Falcão, o desembargador Frederico Neves, que assume 
hoje a presidência do TJPE, destacou ainda os resultados obtidos a partir da meta 18 
instituída pelo CNJ em 2012, que previa julgar todos os processos de improbidade 



administrativa e relativos a crimes contra a administração pública. O TJPE chega a 2014 
com 1.505 desses processos solucionados, de um universo de 1.884. 

“Isso representa em números absolutos o 6º lugar no universo dos 27 tribunais”, 
ressaltou Neves, que cumpriu a função de corregedor do TJPE nos últimos dois anos. “E 
essa é uma área em que há muita pressão política”, acrescentou Francisco Falcão. 

MAIOR SALÁRIO 
Ainda na entrevista, o corregedor nacional da Justiça disse ser contra a adesão de 
“auxílios” aos salários dos magistrados, a exemplo do auxílio-moradia que os 
desembargadores do TJPE querem instituir. o ministro Francisco Falcão disse acreditar 
que esses benefícios “extra-teto” são “penduricalhos” que só contribuem de forma 
negativa para a imagem do Poder Judiciário. 

“Sou contra. Acho que esses penduricalhos não são bons para a magistratura. Eu 
defendo que o magistrado receba um bom salário e que fique livre dessas gratificações. 
Cada tribunal inventa uma lei, manda um projeto para a Assembleia (Legislativa). Um 
recebe R$ 500 aqui, outro recebe R$ 200 ali... Isso é ruim pra imagem do Judiciário”, 
criticou. 

Em janeiro de 2013, o TJPE publicou no Diário Oficial dois projetos, um de resolução e 
o outro de lei a ser enviado à Alepe, criando os auxílios moradia e o “auxílio-livro” para 
os 46 desembargadores e 422 juízes pernambucanos. As matérias ainda não foram 
votadas, cabendo ao novo presidente do tribunal empossado hoje, Frederico Neves, dar 
encaminhamento. 
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Tabela opõe Federação e Náutico 

Terceira versão do documento faz a direção alvirrubra ameaçar até não disputar o 

certame. Decisão sai nesta quinta-feira 

A terceira versão da tabela do hexagonal final do Campeonato Pernambucano, 
divulgada na tarde desta quarta-feira, gerou um princípio de crise entre a Federação 
Pernambucana de Futebol (FPF) e o Náutico. A diretoria do clube alvirrubro reclama 
por ter que encarar logo na estreia do Estadual um clássico contra o Sport, marcado para 
a próxima segunda-feira, na Arena Pernambuco. O presidente timbu, Glauber 
Vasconcelos, chegou a ameaçar não disputar a competição ou entrar em campo com o 
time sub-20. 

No fim da tarde, entraram em cena os torcedores do Náutico Bruno Menezes Soutinho e 
Mateus Régis, que acionaram a Justiça Comum para que a FPF seja obrigada a respeitar 
a primeira versão da tabela – divulgada em outubro –, que previa que os três grandes da 
capital estreassem no hexagonal final contra equipes do interior. A alegação é que a 
mudança fere o Estatuto do Torcedor, que obriga as entidades esportivas a divulgarem 
suas tabelas com 60 dias de antecedência do início da competição. 

O pedido de liminar de Bruno Menezes está na 3ª Vara Cível da Capital, enquanto o de 
Mateus está no Juizado Cível de Caruaru. Os dois pedidos devem ser analisados ainda 
hoje. 

O Náutico também estuda entrar com uma ação, só que na Justiça Desportiva, para 
tentar mudar a tabela do hexagonal final do Pernambucano. Uma reunião hoje, nos 
Aflitos, deve determinar qual será a posição dos alvirrubros. “Estamos analisando uma 
posição com o Departamento Jurídico do clube para ver se tomamos alguma medida. 
Quem está à frente é Eduardo Porto, especialista em Direito Esportivo. Amanhã (hoje), 
teremos uma reunião com o presidente Glauber para ver o encaminhamento que vamos 
tomar”, disse Gustavo Ventura, primeiro vice-presidente e vice jurídico. 

Já tricolores e rubro-negros se mostraram satisfeitos com a nova versão da tabela. O 
Santa Cruz conseguiu que sua estreia fosse alterada para dentro de casa. A alegação era 
de que o clube tinha esse direito por ser o atual campeão do Estadual. Já os rubro-negros 
não queriam fazer um clássico na Ilha em uma segunda-feira, como previa a 1ª rodada, 
para evitar uma receita menor com bilheteria. Com a inversão do mando de campo – a 
partida será agora na Arena Pernambuco –, os leoninos encerraram a pressão. 



A curiosidade da tabela é que dos seis clássicos, quatro serão realizados no meio de 
semana – um deles, Santa x Sport, será às 22h, no dia 27/3. 
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Tribunal de Justiça com novo presidente 

 

A partir desta quinta-feira (6) o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) tem um 
novo presidente, o desembargador Frederico Ricardo. Antes de deixar o cargo, o então 
presidente, desembargador Jovaldo Nunes, apresentou um balanço da sua gestão. 
Segundo ele, em 2013 o TJPE conseguiu solucionar 723 mil processos, o que representa 
um aumento de 57% em relação a 2012, quando 459 mil processos foram resolvidos. 
Ainda de acordo com ele a taxa de congestionamento caiu de 83% para 72%. A redução 
de 11% coloca o estado abaixo da média nacional de congestionamento, que é de 73% 
de processos congestionados. Em 2013 482 mil novos casos foram registrados no 
TJPE.  

O presidente também comemorou a criação de 1019 novas vagas e a nomeação de 34 
juízes, além da instalação de 48 novas unidades judiciárias, entre varas, juizados e 
câmaras de concialiação.  

Atualmente, 142.500 mil processos digitais estão em andamento em Pernambuco e uma 
das metas da nova gestão é aumentar o número desses processos.  
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Tribunal de Justiça com novo presidente nesta quinta-feira 

A partir da próxima quinta-feira (6) o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) terá 
um novo presidente, o desembargador Frederico Ricardo.  
 
Antes de deixar o cargo, o então presidente, desembargador Jovaldo Nunes, apresentou 
um balanço da sua gestão. Segundo ele, em 2013 o TJPE conseguiu solucionar 723 mil 
processos, o que representa um aumento de 57% em relação a 2012, quando 459 mil 
processos foram resolvidos. Ainda de acordo com ele a taxa de congestionamento caiu 
de 83% para 72%. A redução de 11% coloca o estado abaixo da média nacional de 
congestionamento, que é de 73% de processos congestionados. Em 2013 482 mil novos 
casos foram registrados no TJPE.  

O presidente também comemorou a criação de 1019 novas vagas e a nomeação de 34 
juízes, além da instalação de 48 novas unidades judiciárias, entre varas, juizados e 
câmaras de concialiação.  

Atualmente, 142.500 mil processos digitais estão em andamento em Pernambuco e uma 
das metas da nova gestão é aumentar o número desses processos.  
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Torcedor do Náutico entra na Justiça contra mudança na tabela do Estadual 

Torcedor alvirrubro Bruno Menezes Soutinho alega que alteração dos jogos, há uma 

semana do início do campeonato, fere o Estatuto do Torcedor 

Após o Campeonato Brasileiro e a Copa do Nordeste, dessa vez é o Campeonato 
Pernambucano que foi parar na Justiça Comum. Insatisfeito com a mudança na tabela 
do segundo turno do Estadual, que entre outras coisas marcou o clássico entre Náutico e 
Sport, na primeira rodada, para a próxima segunda-feira, na Arena Pernambuco, o 
torcedor timbu Bruno Menezes Soutinho entrou com uma ação na 3ª vara civel da 
Capital contra a alteração. Além dele, o também alvirrubro Matheus Régis entrou com 
outro pedido de liminar no Juizado Cível de Caruaru. Outras ações são esperadas para 
esta quinta-feira. 

Ambos alegam que a mudança fere o estatuto do torcedor e pedem que seja respeitada a 
primeira tabela divulgada pela Federação Pernambucana de Futebol, em outubro, com 
os três grandes estreando no hexagonal contra equipes do interior. 
 
"A Federação divulgou a primeira tabela em outubro, dentro do prazo de 90 dias antes 
do início do campeonato estipulado pelo estatuto do torcedor. Essa nova mudança, há 
uma semana do início da competição, viola o estatuto. Isso é claríssimo", afirmou o 
advogado Ivan Pinto da Rocha, que representa o torcedor Bruno Menezes.  
 
Vale lembrar que a FPF alegou motivações "técnicas e comerciais" para a primeira 
mudança na tabela do Estadual. Entre esses ajustes, o fato de o Santa Cruz jogar três 
vezes seguidas no Arruda e três vezes fora, na tabela original. "Paciência. O que o 
Náutico tem a ver com isso? O que não pode é se mudar uma tabela completa após o 
campeonato já ter iniciado . Isso é golpe", acusou. 
 
O pedido de liminar está nas mãos do juiz Rogério Lins e Silva, que deve dar o seu 
parecer nesta quinta-feira. O mesmo magistrado que na semana passada rejeitou o 
pedido de liminar de um torcedor do Santa Cruz para que o jogo contra o Bahia, pela 
Copa do Nordeste, fosse transferido do Luiz Lacerda, em Caruaru, para o Arruda. 
Porém, o advogado já adiantou. "Se perdermos vamos recorrer". 
 
Ainda segundo Ivan Rocha, essa não é a única ação movida por torcedores do Náutico 



contra a alteração na tabela do Estadual. "Tenho conhecimento de outra ação na 10ª 
vara. Além disso fui informado de outras ações", concluiu. 
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Futebol pernambucano nas mãos da Justiça comum 

O futebol pernambucano está, novamente, nas mãos da Justiça Comum. O destino de 
Náutico, Santa Cruz e Sport será definido nos tribunais. Nesta quarta-feira, o torcedor 
Bruno Menezes Soutinho entrou com uma ação na 3ª vara cível do Recife para alterar a 
tabela do Campeonato Pernambucano. A proposta é que o chaveamento volte a ser 
aquele decidido no Conselho Arbitral, em outubro de 2013. O resultado será divulgado 
ainda nesta quinta-feira. 

De acordo com o advogado Ivan Rocha, representante do torcedor, o pedido se baseia 
no Artigo 9 do Estatuto do Torcedor. "Este artigo fala que a Federação precisa publicar 
a tabela 60 dias antes do começo do campeonato. A primeira tabela foi publicada em 
outubro. Só que a Federação Pernambucana de Futebol, no dia 2 de fevereiro, alterou a 
tabela", afirmou. 

No Artigo 9, não há nenhum inciso que proíba o direito da Federação em alterar a tabela 
depois de sua publicação. Porém, Ivan Rocha argumenta que as mudanças só podem ser 
feitas dentro de um limite. "A Federação pode adiar uma partida. O problema é que foi 
alterada a tabela. E essa alteração, da forma como foi feita, viola o Estatuto do 
Torcedor", comenta o advogado. 

O presidente da Federação Pernambucana de Futebol, Evandro Carvalho, discorda desta 
visão. O mandatário da FPF chegou a afirmar, inclusive, que o processo teria sido 
levantado para tentar prejudicar o Náutico. "Tivemos a informação de que foram dois 
torcedores do Sport que entraram com as ações. Uma já foi indeferida. A outra também 
pede para o Náutico jogar no domingo", inicia Evandro. 

"É ilegal o Náutico jogar no domingo. Quando existe um motivo de força maior, a Lei 
permite que a tabela seja alterada. Com a situação da Justiça de João Pessoa, houve um 
motivo de força maior. Automaticamente, quebrou-se a antiga tabela", encerra o 
presidente da FPF. O juiz que irá definir o futuro deste caso é Rogério de Lins Silva, o 
mesmo que negou a relocação do jogo entre Santa Cruz e Bahia para o Arruda. 

Recurso - O torcedor Bruno Menezes Soutinho não pretende desistir fácil da ação. 
Mesmo que o pedido de alterar a tabela do Estadual seja indeferido pela 3ª vara cível do 
Recife, o advogado responsável, Ivan Rocha, garante que irá pedir um recurso ao 



Tribunal de Justiça de Pernambuco. O jurista espera definir todo o andamento do 
processo até a sexta-feira. 
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Novo presidente do TJPE assume nesta quinta 

 

Novo presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), o desembargador 
Frederico Neves toma posse nesta quinta-feira (6). A sessão sonele que dará posse a 
nova Mesa Diretora do Poder Judiciário acontece a partir das 17h, na SAla de Sessões 
Desembargador Antônio de Brito Alves, no Palácio da Justiça. 

Além do presidente, também assumirão o comando da Justiça os desembargadores 
Leopoldo Raposo (1º vice-presidente), Fernando Ferreira (2º vice-presidente) e Eduardo 
Paurá (corregedor geral de Justiça). 

Frederico Neves comandará a Presidência do TJPE durante o biênio 2014/2015. Ex-
corregedor geral do Tribunal, o desembargador foi eleito para o cargo em novembro do 
ano passado. 

Às 10h, uma missa de ação de graças será realizada na Igreja da Ordem Terceira de São 
Francisco, situada na Rua do Imperador, no Bairro de Santo Antônio, em homenagem 
ao novo presidente. 
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Em Caruaru, vereadores presos acabam de ser liberados 

Os vereadores Val das Rendeiras (Pros) e Evandro Silva (PMDB) acabam de ser 
liberados, depois de terem sido presos, na semana passada, em Caruaru, no Agreste do 
Estado, acusados de venda de decisões para enterrar uma CPI contra o governo José 
Queiroz. 

Nesta terçça-feira, devido ao habeas corpus concedido pelo desembargador Gustavo 
Lima, do Tribunal de Justiça de Pernambuco, aos vereadores Val (DEM), Pastor Jadiel 
Nascimento (Pros) e Neto (PMN), que eram considerados foragidos pela justiça, acabou 
sendo revogada a recompensa de R$ 2.000,00 oferecida pela central do Disque 
Denúncia por informações sobre o paradeiro dos parlamentares. 
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Justiça determina que eleição da Codeam foi nula 

Sem alarde, a Justiça decidiu tornar nula a eleição do Codeam, realizada em dezembro 
do ano passado. 

 

  



Assunto: Justiça determina que eleição da Codeam foi nula 
Veículo: Blog do Magno Martins Data: 05/02/2014 
Editoria: Seção: 

 

 

Justiça anula eleição para presidência da Codeam 

 

A Justiça de Pernambuco decidiu que foi nula a eleição para a presidência do Consórcio 
de Desenvolvimento do Agreste Meridional (Codeam), realizada em dezembro do ano 
passado. Em sua decisão, o juiz Glacidensol Antônio da Silva, da Vara da Fazenda 
Pública da Comarca de Garanhuns, determinou que uma nova eleição deve ser 
convocada no prazo de dez dias a partir da intimação. O autor do pedido pela nulidade 
da eleição foi o prefeito de Inajá, Leonardo Martins (PSDB). 
 
“Soube, por outros meios, que a eleição ocorreria na segunda-feira do mês de fevereiro 
de cada ano, a não ser que tal dia caísse no dia de carnaval, em que seria adiada para a 
segunda-feira seguinte. Porém, em 20 de dezembro de 2013, fui surpreendido com a 
informação de um correligionário, que disse que a eleição se daria no dia seguinte. Isso 
não faz parte do processo democrático e por isto procurei a justiça”, afirmou o prefeito. 

Glacidelson da Silva ressaltou que, conforme o Art. 33 do Estatuto Social do Codeam, a 
convocação do edital deverá constar, entre outros requisitos, o prazo máximo para 
apresentação das chapas concorrentes, o que, segundo o juiz, não se verifica no edital 
publicado, o que torna a eleição nula. 

Leonardo Martins, um dos prefeitos que tinham a intenção de concorrer à presidência do 
conselho, chegou a solicitar cópia do estatuto, mas alega não ter sido atendido. O tucano 
relembra, ainda, que uma nova reunião chegou a ser marcada para o dia 26 de dezembro 
de 2013, mas foi desmarcada logo em seguida. 
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Codeam: Catão diz que pleito foi legal 

O ex-presidente do Codeam (Consórcio de Desenvolvimento do Agreste Meridional), 
Eudson Catão, estranhou a decisão da justiça pela anulação da eleição para presidência 
de entidade, em dezembro do ano passado, e disse que vai recorrer da decisão porque o 
pleito, segundo ele, transcorreu dentro das normas legais. 

O juiz Glacidensol Antônio da Silva, da Vara da Fazenda Pública da Comarca de 
Garanhuns, determinou a convocação de uma nova eleição no prazo de dez dias a partir 
da intimação. O autor do pedido pela nulidade da eleição foi o prefeito de Inajá, 
Leonardo Martins (PSDB). 
 
“Decisão não se questiona, se cumpre, mas nós vamos provar que tudo foi legal”, disse 
Catão, que continua ligado à instituição e amanhã está levando o ex-ministro da 
Integração, Fernando Bezerra, para fazer uma palestra em Garanhuns. 
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Justiça anula eleição da Codeam 

A Justiça de Pernambuco anulou a eleição para a presidência do Consórcio de 
Desenvolvimento do Agreste Meridional (Codeam), realizada em dezembro do ano 
passado. O autor do pedido foi o prefeito de Inajá, Leonardo Martins, que tinha a 
intenção de concorrer à presidência do Consórcio. Em sua decisão, o juiz da Vara da 
Fazenda Pública da Comarca de Garanhuns, Glacidelson Antônio da Silva, determinou 
que uma nova eleição seja convocada no prazo de dez dias a partir da intimação. 

Na justificativa para a anulação, o magistrado apontou que como está disposto no art. 33 
do Estatuto Social do CODEAM, a convocação do edital deveria constar, entre outros 
requisitos, o prazo máximo para apresentação das chapas concorrentes, o que não se 
verificou no edital publicado. O fato tornou a eleição nula. 

Insatisfeito com a situação, já que desejava disputar a presidência, Martins chegou a 
solicitar cópia do estatuto, mas não foi atendido. “Soube por outros meios que a eleição 
ocorreria a cada ano no mês de fevereiro. Porém, no dia 20 de dezembro do ano passado 
fui surpreendido com a informação de um correligionário que a eleição se daria no dia 
seguinte. Isso não faz parte do processo democrático e por isto procurei a Justiça”, 
finalizou Martins. 
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Torcedor do Náutico entra na Justiça para anular mudanças na tabela 

Indignado com as repentinas mudanças na tabela do Campeonato Pernambucano a 
menos de uma semana do início do hexagonal final, o torcedor do Náutico, Mateus 
Régis, entrou com um pedido de liminar no Juizado Cível de Caruaru solicitando que a 
programação inicial de jogos, divulgada em outubro do ano passado, seja respeitada. O 
primeiro documento não prevê o clássico entre os alvirrubros e o Sport logo na primeira 
rodada. O Náutico enfrentaria o primeiro colocado do primeiro turno e o Sport teria 
como adversário o Central. 
 
"Houveram mudanças na tabelasem motivo e a Federação fez isso sem falar com os 
clubes. Isso atrapalha toda programação do torcedor", reclama Mateus. Apesar de 
acionar a Justiça ele não acredita que sua empreitada terá êxito por conta da cultura 
jurídica do Estado em não se meter nas questões esportivas. "Aqui em Pernambuco acho 
mais difícil um juiz dar uma liminar como essa. Não é como na Paraíba", lembra. 
 
O resultado deve ser conhecido nesta quinta. "Tomei essa atitude para mostrar a 
indignação do torcedor. Soube que outras pessoas também estariam querendo entrar na 
justiça também", pontuou. 

 

 

 

 


